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Introdução 

A gestão democrática da educação pública brasileira não se restringe a um 

mero preceito administrativo ou a uma diretriz organizacional, mas constitui-se 

como um princípio constitucional fundamental, conforme preconiza o Artigo 206, 

inciso VI, da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Este imperativo jurídico é 

a base para a consolidação de uma unidade escolar que dialogue efetivamente com 

os anseios da classe trabalhadora e com as especificidades do território onde se 

insere. No ordenamento infraconstitucional, tal preceito é ratificado pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB nº 9.394/96, (Brasil, 1996) e pela 

Meta 19 do Plano Nacional de Educação, PNE 2014-2024 (Brasil, 2014), que 

estabelecem a necessidade de mecanismos que garantam a participação da 

comunidade escolar na escolha de seus dirigentes e na construção de seus projetos 

pedagógicos (Libâneo, 2013). 

Contudo, ao longo da história da educação brasileira, observa-se um 

tensionamento constante e dialético entre a norma jurídica e a materialidade da 

prática institucional nas redes de ensino. Este fenômeno é acentuado pela influência 

do modelo gerencialista, que transpõe lógicas do setor privado para a esfera pública 

sob o pretexto da eficiência. Esta investigação, vinculada ao Programa de Pós-

Graduação Profissional em Educação (PPPGE/UFT), debruça-se sobre o processo 

seletivo de diretores realizado pela Secretaria da Educação do Tocantins 

(Tocantins/SEDUC, 2024) no ano de 2024. O problema central que orienta este 

estudo questiona: em que medida os mecanismos estabelecidos pelo certame de 
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2024 asseguraram uma participação social substantiva frente à ascensão de 

modelos de gestão pautados pela eficiência técnica em detrimento da autonomia 

pedagógica e política das unidades de ensino? 

O objetivo principal reside em analisar as nuances do Edital de Seleção de 

2024, verificando se os critérios de elegibilidade e as etapas do processo favorecem 

a construção de uma liderança ética e democrática ou se funcionam como filtros 

tecnocráticos que limitam a soberania da comunidade escolar. Justifica-se a 

relevância desta pesquisa pela necessidade de monitorar como as políticas de gestão 

escolar no Tocantins têm respondido ao desafio de superar o patrimonialismo e o 

clientelismo, sem cair nas armadilhas da despolitização promovida pelo 

gerencialismo. 

 

Desenvolvimento 

A arquitetura teórica e epistemológica desta pesquisa ancora-se na 

perspectiva Histórico-Crítica e nos pressupostos do Materialismo Histórico-

Dialético. Tal escolha metodológica permite apreender a gestão escolar como um 

fenômeno inserido na totalidade social, marcada por contradições, conflitos de 

classe e disputas constantes de hegemonia (Marx 1982; 1985). Sob esta ótica, a 

participação social é compreendida não como uma concessão ou um "favor" do 

Estado, mas como um ato político de emancipação e de afirmação da cidadania, em 

consonância com as lições de Freire (1987), que defende uma educação que liberte 

e humanize os sujeitos. 

A superação de modelos autoritários e centralizadores na educação exige o 

fortalecimento da Gestão Democrática como prática social. Para tanto, o estudo 

ampara-se nas contribuições de Saviani (2014), Ferreira (2000) e Paro (2011), que 

defendem a direção ético-política da educação contra a lógica puramente mercantil 

e tecnocrática. A gestão democrática, portanto, deve ser vista como um processo de 

aprendizagem da democracia, em que o poder é disputado e o "chão da escola" 

torna-se o locus da decisão política (Dourado, 2000; Carvalho; Aguiar de Carvalho; 

Rodrigues, 2019; Carvalho; Aguiar de Carvalho; Algebaile, 2024). Como destaca 

Carvalho (2004; 2011; Carvalho; Aguiar de Carvalho; Ferreira, 2025), a participação 

nas instituições de ensino não pode ser apenas formal; ela deve ser material, 

incidindo sobre o planejamento, a execução e a avaliação das políticas educativas. 



 

Metodologicamente, a investigação caracteriza-se como uma pesquisa 

crítico-dialética, do tipo bibliográfica, documental e de campo. O cenário da pesquisa 

é a Regional de Araguaína, situada ao norte do Tocantins, região estratégica para a 

rede estadual. Trata-se de estudo em andamento em que a análise documental 

incidiu minuciosamente sobre o Edital de Seleção de Diretores de 2024, 

confrontando seus termos com os princípios da gestão democrática previstos na 

legislação federal. Posteriormente, o estudo será aprofundado por dados coletados 

de entrevistas semiestruturadas com cinco gestores eleitos no referido processo, 

buscando captar as percepções subjetivas e as vivências práticas sobre o certame. 

O tratamento dos dados e a análise das informações coletadas foram 

orientados pela Análise de Conteúdo de Bardin (1977), estruturada nas etapas de 

pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados por meio de 

inferências e interpretações. Os resultados preliminares, com base nos documentos 

estudados, revelam um cenário de profundas contradições: embora o discurso 

institucional presente no edital invoque a democratização e o fortalecimento das 

escolas, a estrutura do processo seletivo revela uma tendência centralizadora. 

Observou-se que as etapas iniciais e eliminatórias do certame concentram o 

poder de decisão em critérios técnicos avaliados exclusivamente pela administração 

estadual. A exigência de provas de competência técnica e avaliações de perfil, 

embora pareçam neutras sob a ótica da meritocracia, funcionam como mecanismos 

de filtragem prévia. Isso sugere a configuração de uma "participação tutelada", na 

qual a comunidade escolar é convocada a participar apenas após o Estado ter 

selecionado os candidatos que se enquadram em seu perfil de eficiência. Essa 

dinâmica evidencia o que se denomina "gerencialismo educacional", em que a 

dimensão pedagógica é subordinada a metas e indicadores de desempenho 

impostos de cima para baixo, esvaziando a autonomia dos conselhos escolares e do 

coletivo de professores (Carvalho; Aguiar de Carvalho; Ferreira, 2025). 

Nesse sentido, a análise aponta para um distanciamento preocupante entre o 

texto legal, que emana o desejo por uma escola democrática, e a vivência 

institucional nas unidades de ensino. A lógica do "gestor como gerente" sobrepõe-

se à do "gestor como educador" (Carvalho, 2004), o que pode gerar uma 

desarticulação entre a direção da escola e os movimentos sociais e populares que 



 

demandam uma escola pública comprometida com a transformação social e não 

apenas com a reprodução da mão de obra. 

 

Considerações Finais 

A consolidação de políticas de gestão democrática efetivas pressupõe que a 

escolha de diretores transcenda o mero rito burocrático para tornar-se, de fato, um 

espaço de práxis política e pedagógica. A participação social, eixo articulador e 

central deste estudo, deve ser assegurada na prática cotidiana das instituições, 

garantindo que o poder decisório da comunidade escolar, composta por estudantes, 

pais, docentes e funcionários, seja respeitado e fortalecido. 

Os resultados desta investigação, ainda que parciais, indicam a necessidade 

de uma reflexão crítica sobre os modelos de provimento do cargo de diretor no 

Tocantins. A tecnocracia não pode substituir a legitimidade política conferida pelo 

voto e pela confiança da comunidade. Assim, a pesquisa subsidiará a elaboração de 

um Relatório Técnico destinado aos poderes Executivo e Legislativo estaduais, 

visando oferecer subsídios para o fortalecimento da autonomia escolar e para a 

garantia de que os processos seletivos futuros respeitem a diversidade e a 

identidade de cada unidade de ensino. 

Conclui-se que a democratização da gestão no Tocantins exige a superação 

dos modelos seletivos meramente tecnicistas. É imperativo que a direção ética, 

voltada para a emancipação humana, sobreponha-se à lógica gerencialista que limita 

o potencial transformador da escola pública. Entendemos que somente por meio de 

uma gestão verdadeiramente participativa e democrática será possível construir 

uma educação que responda aos desafios da contemporaneidade e contribua para a 

redução das desigualdades sociais no estado. 

 

Referências 
 
BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1977. 

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado Federal, 1988. 

BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1996. 

BRASIL. Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de 
Educação – PNE e dá outras providências. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 2014. 



 

CARVALHO, Roberto Francisco de. O processo de gestão e participação na 
universidade: limites, desafios e possibilidades na UFT. 2011. Tese (Doutorado 
em Educação) – UFG, Goiânia, 2011. 

CARVALHO, Roberto Francisco de. Gestão da educação básica no Tocantins: concepção 
e lógica do programa Escola Autônoma de gestão compartilhada. Dissertação 
(Mestrado em Educação), 261f. – Faculdade de Educação, Universidade Federal de 
Goiás, Goiânia, 2004. 

CARVALHO, Roberto Francisco de; AGUIAR DE CARVALHO, Doracy Dias; RODRIGUES, Rute 
Soares. Democracia substantiva e gestão democrática: uma utopia teórico-prática urgente 
e necessária. In.: NARDI, Elton Luiz; CARDOSO, Maria José Pires Barros (Orgs.). 
Democracia e gestão da educação em perspectiva. Campinas/SP: Mercado das Letras, 
2019. [p. 111-136]. 

CARVALHO, Roberto Francisco de Carvalho; ALGEBAILE, Eveline; AGUIAR DE 
CARVALHO, Doracy Dias. Estado, aparelhos privados de hegemonia e educação no Brasil: 
explicitação da direção e do domínio de classe no planejamento de políticas públicas. 
Revista Exitus, Santarém/PA, vol. 14, p. 01-28, e024003, 2024. 

CARVALHO, Roberto Francisco de; AGUIAR DE CARVALHO, Doracy Dias; FERREIRA, 
Thiago Tavares da Silva. Cultura política e democratização da educação brasileira: o PNE 
2014-2024 como mecanismo de lutas e disputas teórico-práticas acerca da gestão 
democrática. Revista Cocar. Edição Especial, p. 1-25, n.º 35, 2025.  

DOURADO, Luiz Fernandes. Gestão escolar democrática: a propósito do 
Conselho Escolar. Brasília: MEC, 2006. 

FERREIRA, Naura Syria Carapeto; AGUIAR, Márcia Ângela da S. (Coord.). Gestão da 
educação: impasses, perspectivas e compromissos. São Paulo: Cortez, 2000. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. 6. ed. São 
Paulo: Heccus, 2013. 

MARX, Karl. O capital. 2. ed. Tradução de Régis Barbosa e de Flávio R. Kothe. São Paulo: 
Nova Cultural, 1985. (Vol. I). 

MARX, Karl. Para a crítica da economia política: salário, preço e lucro, o rendimento e 
suas fontes: a economia vulgar. Tradução de Edgard Malagodi et alli. São Paulo: Abril 
Cultural, 1982. 

PARO, Vitor Henrique. Gestão democrática da escola pública. 4. ed. São Paulo: 
Ática, 2011. 

SAVIANI, Dermeval. Sistema Nacional de Educação e Plano Nacional de 
Educação: significado, controvérsias e perspectivas. Campinas: Autores 
Associados, 2014. 

TOCANTINS/SEDUC. Secretaria da Educação do Estado. Edital de Processo 
Seletivo para Gestores Escolares. Palmas: SEDUC, 2024.  

 


